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GOVERNO DO ESTADO DO PARA _
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAGAO

RESOLUGAO N° 284 DE 17 DE AGOSTO DE 2023

A Presidente do CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO, no uso de suas atribuigoes,
em consonancia com o disposto no Art. 211 da Constituicdo Federal e Arts. 8° e 10 da Lei
de Diretrizes e Bases da Educacéo Nacional — LDB n°. 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
e de acordo com a decisdo do Conselho Pleno, em sesséo realizada no dia 17.08.2023
(Processo PAE 2023/822989 e E-PROTOCOLO 2023/879506-CEE/PA e Parecer n°
363/2023-CEE/PA).

RESOLVE PROMULGAR A SEGUINTE RESOLUGAO:

EMENTA: Aprova as alteragbes do Regimento Unificado da Rede
Estadual de Ensino da Secretaria de Estado de Educagéo do
Para — SEDUC/PA.

Art. 1°- Fica aprovada as alteragdes do Regimento Unificado da Rede Estadual de Ensino da
Secretaria de Estado de Educacéo do Para — SEDUC/PA, que passam a vigorar com a seguinte
redacéo:

§1° Nos casos de distorgdo idade ano a Secretaria de Estado de Educagédo
podera desenvolver agbes para a corregdo de Fluxo dos educandos.

| - A corregéo de fluxo, serad por meio da reorganizagéo de turmas com proposta
pedagdgica diferenciada aos educandos, a fim de garantir o direito a aprendi-
zagem na idade certa no Ensino Fundamental e/ou Médio.

Il - Os critérios para a organizagdo dos educandos por faixa etaria nas turmas
e quantitativos, conforme data corte até 31 de margo, com dois ou mais anos
de distorgéo idade-ano.

Art. 23. O Ensino Fundamental, compreende os Ciclos da Inféncia e Adoles-

céncia, em Regime de Progressédo Continuada, reorganizado em 4 (quatro) Ci-
_clos de Aprendizagem, ofertados nas escolas estaduais, tem seu funciona-

mento regido nos termos:

. Ciclo da Infancia I, do 1° ao 3° ano (duragéo de 3 anos),

Il. Ciclo da Infancia Il, do 4° e 5° anos (duragédo de 2 anos);

lll. Ciclo da Adolescéncia I, do 6° e 7° anos (duragéo de 2 anos);

IV. Ciclo da Adolescéncia I, do 8° e 9° anos (duragéo de 2 anos),

Paragrafo tnico. As modalidades de Ensino, diante das suas especificidades
e legislagbes préprias, a fim de ofertar o atendimento educacional que atenda
ao seu publico discente, garantido o Direito & aprendizagem, podera organizar
o Ensino Fundamental em: ciclos de aprendizagem, médulos, ou fases semes-
trais.



Art. 24 O Ciclo da Infancia I, deve garantir o principio da continuidade da apren-
dizagem dos educandos, com foco na alfabetizagéo, letramento e célculo, vol-
tados para ampliar as oportunidades de sistematizagéo e aprofundamento das
aprendizagens basicas para todos os educandos, imprescindiveis ao prosse-

guimento dos estudos.

Paragrafo tnico. Até o final do segundo ano do ensino fundamental o aluno
deve estar plenamente alfabetizado e ter alcangado o perfil de aprendizagem
estabelecido pela SEDUC, competindo a escola desenvolver projetos individu-
alizados de apoio pedagdégico no terceirc ano do Ciclo da Inféncia, caso tais
objetivos néo tenham sido aicangados.

Art. 25 Os demais anos do ensino fundamental, Ciclo da Infancia Il e Ciclo da
Adolescéncia | e Il, devem ampliar e intensificar, gradativamente, 0 processo
educativo no ensino fundamental, bem como considerar o principio da continui-
dade da aprendizagem, garantindo a consolidagédo da formagéo do educando

no sentido de atingir os objetivos de aprendizagem, indispenséaveis ao prosse-
guimento de estudos no ensino médio.

Paragrafo unico. O ensino fundamental sera ofertado em Unidades de Ensino
da rede ptiblica estadual, com expansédo de sua oferta nas unidades socioedu-
cativas, unidades prisionais e Classes Hospitalares e Atendimento Domiciliar
mediante proposta pedagogica especifica e/ou por meio de projetos/programas
que atendam as especificidades desse publico.

§ 1° O Ensino Fundamental deve ser ministrado em lingua portuguesa, asse-
gurada também as comunidades indigenas a utilizagdo prioritaria de suas lin-
guas maternas e processos proprios de aprendizagem, conforme o art. 210,

§ 2° da Constitui¢ao Federal, assim como a educagéo bilingue para surdos,

conforme lei 14.191 de 2021.

Art. 33 No curriculo do Ensino Fundamental sera ofertada a lingua inglesa a
partir do Ciclo da Adolescéncia |.

Art. 34 O ensino médio, obrigatério e gratuito, etapa final da Educagéo Basica,
com duragdo minima de 3 (trés) anos, compde o Ciclo da Juventude e tem por
objetivos:

Art. 35 O ensino médio podera ser organizado em ciclos de aprendizagem,
médulos, semestres e teré duragé@o minima de trés anos, compreendendo, anu-

almente, a carga horéria minima preconizada pela legislag&o em vigor.

Art. 36 Na organizagéo or ciclo de eprendizagem, O primeiro ano do Ciclo da
Juventude, do ensino médio, deve assegurar a transigédo dos educandos pro-
venientes do Ciclo da Adolescéncia Il - ensino fundamental, considerando o
aprofundamento dos componentes curriculares dos anos finais do ensino fun-
damental e a inclusdo de novos componentes curriculares.

Art. 85 Nas Escolas Estaduais a progressao regular por ciclo e por componente
curricular, ocorrera no final do ciclo da adolescéncia | do ensino fundamental,
respeitando-se as seguintes regras:

| - ocorrera a progressdo parcial nas hipoteses em que o educando néo obti-
ver aproveitamento em, no méaximo, cinco componentes curriculares ao final do
ciclo da adolescéncia | do ensino fundamental;



I - 0 educando que néo obtiver progressdo em mais de cinco componente(s)
curricular(es), ao final do Ciclo da Adolescéncia | do Ensino fundamental ficara
REPROVADO;

Il - o regime de progresséo parcial ndo se aplica ao final do Ciclo da Adoles-
céncia Il (9° ano), ao final do Ciclo da Juventude ( 3° ano) e aos educandos
vinculados ao Sistema Educagdo Modular, Educagédo Integral e EJA Campo,
devendo a Secretaria de Educagdo prover todas as condigbes necessérias para
que o estudante seja oportunizado a obter éxito na sua escolarizagéo.

IV - as Escolas Estaduais deverdo, obrigatoriamente, proporcionar ao edu-
cando, objeto da progressédo parcial, o direito de cursar o(s) componente(s)
curricular(es) em dependéncia no ano letivo imediatamente posterior ao Art. 35
O ensino médio poderé ser organizado em ciclos de aprendizagem, médulos,
semestres e tera duragdo minima de trés anos, compreendendo, anualmente,
a carga horéria minima preconizada pela legislagédo em vigor.

Art. 36 Na organizagéo por ciclo de aprendizagem, o primeiro ano do Ciclo da
Juventude, do ensino médio, deve assegurar a transigdo dos educandos pro-
venientes do Ciclo da Adolescéncia Il - ensino fundamental, considerando o
aprofundamento dos componentes curriculares dos anos finais do ensino fun-
damental e a inclusdo de novos componentes curriculares.

Art. 85 Nas Escolas Estaduais a progresséo regular por ciclo e por componente
curricular, ocorrera no final do ciclo da adolescéncia | do ensino fundamental,
respeitando-se as seguintes regras:

I - ocorrera a progressédo parcial nas hipéteses em que o educando néo obti-
ver aproveitamento em, no maximo, cinco componentes curriculares ao final do
ciclo da adolescéncia I do ensino fundamental;

Il - 0 educando que néo obtiver progressdo em mais de cinco componente(s)
curricular(es), ao final do Ciclo da Adolescéncia | do Ensino fundamental ficara
REPROVADO;

lll - o regime de progresséo parcial ndo se aplica ao final do Ciclo da Adoles-
céncia Il (9° ano), ao final do Ciclo da Juventude ( 3° ano) e aos educandos
vinculados ao Sistema Educagdo Modular, Educagédo Integral e EJA Campo,
devendo a Secretaria de Educagéo prover todas as condigbes necessérias para
que o esludante seja oportunizado a obter éxito na sua escolarizagéo;

IV - as Escolas Estaduais deverdo, obrigatoriamente, proporcionar ao edu-
cando, objeto da progressédo parcial, o direito de cursar o(s) componente(s)
curricular(es) em dependéncia no ano letivo imediatamente posterior ao res-
pectivo ano no qual ndo obteve aproveitamento nesses componentes, garan-
tindo-se ao educando o pleno direito & progresséo reqular de seus estudos;

‘Paragrafo tnico. Em casos excepcionais, em que o educando fique reprovado

no(s) componente(s) curricular(es) cursados em dependéncia, quando aprova-
dos no ano ou etapa superveniente no mesmo componente curricular, o Con-
setho de Classe podera, mediante justificativa pedagdgica, decidir pela matri-
cula do educando, no ano seguinte, sem dependéncia, tomando por base, tam-
bém, o aproveitamento global do educando.

"

Art. 102 ....cisunivi S



Paragrafo unico Para fins do disposto no caput, o educando transferido po-
der4 ser matriculado no ciclo, médulo ou etapa subsequente, a critério da es-
cola de destino, caso o componente curricular néo conste em sua matriz curri-
cular ou itinerario formativo.

Art. 150 Na avaliagdo da aprendizagem a escola deve utilizar procedimentos,
recursos de acessibilidade e instrumentos diversos, tais como a observagéo, o
registro descritivo e reflexivo, os trabalhos individuais e coletivos, 0s portfélios,
exercicios, entrevistas, provas, testes, questionarios, seminarios, avaliagdo
eletrénica mediada por tecnologia online e off-line, adequando-os a faixa etaria
e as caracteristicas de desenvolvimento do educando e ulilizando a coleta de
informagbes sobre a aprendizagem dos educandos como diagnostico para as
intervengbes pedagdgicas iiecessarias.

Art. 151 A avaliacdo do aproveitamento escolar deve ser um processo continuo
e cumulativo do desenvolvimento da pratica educativa, centrado nos objetivos
da aprendizagem propostos nas diretrizes curriculares estaduais e no projeto
pedagégico, por meio de métodos, técnicas e instrumentos diversificados, em
situagdes formais e informais a critério da comunidade escolar, para fins de
promogdo ou néo a ciclo/ etapas/médulos seguinte e observara os seguintes
critérios:

| - Prevaléncia dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos:

Art. 1563 Os procedimentos, bem como os resultados obtidos em cada atividade
de avaliagdo, devem ser registrados em documento apropriado e especifico
para cada etapa de ensino, o Ensino Fundamental (ciclo da infancia | e IIe
Ciclo da Adolescéncia I e Il) e o Ensino Médio (Ciclo da Juventude), que devera
ser analisado pelo Conselho de Ciclo/Classe semestral e final.

Art. 154 No Ciclo da Inféncia | e /I, Ciclo da Adolescéncia | e Il do Ensino Fun-
damental, Ciclo da Juventude do Ensino Médio e oferta por médulo, o acompa-
nhamento do processo de desenvolvimenic e aprendizagem sera por meio de
notas e/ou pareccr avaliativo, com a sintese do processo de desenvolvimento
e aprendizagem dos educandos, elaborado nos respectivos bimestres e/ou mo-
dulos, conforme cada especificidade.

Paragrafo tnico. A progressédo do educando no Ciclo da Inféncia I e Il, Ciclo
da Adolescéncia I e Il e Ciclo do Ensino Fundamental e Ciclo da Juventude do
ensino médio levara em conta o seu desenvolvimento global, a ser aferido no
Conselho de Ciclo semestral e final.

Art. 155 Ao término de cada ano letivo que integra o Ciclo da Infancia | e I,
Ciclo da Adolescéncia | e Il do Ensino Fundamental, Ciclo da Juventude e mo-
dulo sera gerado:

. | - Mapa de Resultado Final, padronizado pela SEDUC, que devera ser preen-

chido usando a seguinte nomenclatura para:
a) Educando sem frequéncia - DEIXOU DE FREQUENTAR;
b) Educando transferido - TRANSFERIDO;

¢) Educando que alcangar os objetivos de aprendizagem e/ou habilidades pre-
vistos - APROVADO

d) Educando que ndo alcangar, ao final de cada ciclo e/ou médulo os objetivos
de aprendizagem e/ou habilidades previstos - REPROVADO;



e) Educando que néo alcangou o percentual minimo de frequéncia de 75% ao
final de cada ciclo e/ou médulo - REPROVADO.

Paragrafo anico. O Mapa de Resultado Final, no final dos anos intermediérios
do Ciclo da Inféncia | e Il, Ciclo da Adolescéncia | e Il e Ciclo da Juventude
deve ser preenchido, em relagdo ao rendimento escolar, com a denominagéo
em andamento e conter o competente plano de acompanhamento pedagdgico
individualizado.

Art. 156 Nos Ciclos da adolescéncia | e Il do Ensino Fundamental e Ciclo da
Juventude do Ensino Médio as notas bimestrais correspondentes as avaliagdes
S&0 expressas, em grau numérico, numa escala de zero a dez, admitindo—se a
variagéo de cinco em cinco décimos.

()

§ 2° Considerar-se—4 aprovado o educando que integralizar a carga horéria do
curriculo de cada ciclo e obtiver o minimo de cinco (5) ao final dos ciclos, de
forma aritmética, e um percentual minimo de setenta e cinco por cento (75%)
de frequéncia do ciclo, Média = (A1x 2 +A2x 3 +A3 x 2 + A4 x 3)/10.

Art. 158 O processo de recuperagédo da aprendizagem para as etapas e moda-
lidades objetiva novas oportunidades de aprendizagens, rever conhecimentos
néo apreendidos no decorrer do bimestre/médulo ou semestre letivo.

§1° A recuperagéo do primeiro e do segundo semestres seré aplicada continua
e paralelamente aos dias letivos nos respectivos bimestres e/ou médulo.

§2° E permitido ao educando realizar estudos de recuperagéo paralela em to-
dos os componentes curriculares tanto no primeiro quanto no sequndo semes-
tre.

Art. 159 Estaréo sujeitos a substituicdo de nota os educandos com nota inferior
a cinco em cada semestre.

§ 1° Sera facultado ao educando, com nota igual ou superior a cinco, o direito
de substitui-la.

§ 2° A nota resultante da avaliagdo do aproveitamento desses estudos de re-
cuperagdo, substituiré a menor das duas notas bimestrais ou a de maior peso
se as notas bimestrais forem iguais, desde que seja superior a estas.

§ 3° E permitido ao educando realizar estudos de recuperagéo final dentro do
ano escolar e fora do periodo letivo nos componentes-curriculares em que ele
néo atingiu a média de 5,0 (cinco) pontos, na sequinte conformidade:

I - A nota da recuperagéo final seré de 0 a 10, sendo o resultado somado a
média anual por componente curricular e dividida por 2 (MA +MRF/2);

Il - Apés a recuperagdo final, o educando que atingir nota igual ou superior a
4 e.inferior a 5, tera direito ao conselho de ciclo final.

§5° O educando que, apos todas as recuperagées realizadas bimestrais e/ou
médulo e final, bem como o conselho de classe final, ainda permanecer sem
alcangar o minimo de 5,0 pontos em mais de seis componentes curriculares,
ficara reprovado; ~a
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| - intervengdes pedagégicas, conforme plano de desenvolvimento individual
elaborado para o aluno; , '

Art. 162. Ao diretor e ao secretério escolar da unidade de ensino cabem a res-
ponsabilidade por toda a escrituragdo e expedigédo dos documentos escolares,
com as especificagbes que assegurem a clareza, a regularidade e a autentici-
dade da vida escolar do educando, em conformidade com a legislagéo vigente.

Paragrafo unico. Em caso excepcional, caberd ao diretor escolar realizar a
escrituracédo e expedi¢do dos documentos @scolares.

Art. 2°- A vigéncia das novas disposigcoes que, nos termos demandados pela SEDUC seria o
proprio ano letivo de 2023, o que se admite, apenas, em razdo das disposi¢oes serem favoraveis
a0s interesses dos alunos, especiaimente em relagac a Correcao de Fluxo, organizagdo de
Sistema em Ciclos de Aprendizagens e reorganizagao do Processo Avaliativo, devendo a SEDUC
garantir administrativamente a regular oferta educacional no ambito de suas competéncias.

Art. 3°- Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua aprovagdo, revogadas as
disposigdes em contrario.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACA lARA, Belém, 17 de agosto de 2023.

Maria Betania dé arvalho Fidalgo Arroyo
idente
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